
P.êgãô/Concorrência Eletrônica

_ visuàlização d€ Rêcursos, Contrarrazôes e Decisóêss

INTENÇÃO DE RECURSO:

Sr pregoeiro, a empresâ PREMIER COII4ERCIO E SERVIçO LTDA, mênjfesta intenção de recurso, por não concordar com a nossà
inabilitação, hâjâ vista que não houve prazo pãra diligência para nossa empresa, como aconteceu com as demais partacipantes,
manifestamos também pois â eíÍlpresâ não apresentou a versão de veículo nas propostàs enviadas só foi dito o nome frontier e
esse modelo de veículo tem 3 versões que não atendem ão editàI, então entendemos que ficou em aberto podendo entregar
qualqüeÍ versã



Pregào/Concorrência Eletrônica

visuãlização de Recursos, contrarra2ôes e Decisões

RECURSO:

Âpârecidâ de Goiânia.05 de dezembro de 2023
AO
IYUNICTPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA. T4A
paecÃo elernôlrrco .," o3u2023
pRocEsso ADN.TINISTRATM No 05142023
COMISSAO PERMÂNENTE DE LICITAçAO

ILustussÍt'lo seruHoR(Â) PREGoErRo(A) DA pREFETTURA N.tuNIcIpAL DE sANTA LUzIA Do pARUÀ - r4A
RECURSO AD14INISTRAÍIVO

A empresa PREI'IIER COtqÉnCIO É SERVIço LÍDA - inscrita no CNPJ: 47.656.936/0001-39 sediadâ na AV: Barão do Rio Branco
SN, Quadra 27 Lote 0019, Bairro lardim Luz. Aparecidà de Goiânia - Go. Vem àtràvés do seu bastante PROCURADoR, SR Rodrigo
de Olveirâ Morâis Filho, inscrito no CPF: 041.108.351-19, portador do RG: 546367,1, residente na cidâde de Goiânia, capital 

-do
estado de Goiás, apresentar RECURSo ADI4INISTRATIVO, em face da DECISAO ADIYINISTRATIVA proferida no PREGAO
ELETRóNtco n" o3tt2023, que classrFicou e habilitou a empresâ IY.A.l.4 COMERCIO E DISTRIaUIDoRA DE MEDICAI.4ENTOS LTDA,
já qLrâlificada no processo em destaque.

1. PRELIMINARES
1.1 DA TEI,IPESTIVIDADE
De âcordo com o artigo 4o, XVUI da lei n" lO.52Ol2OO2 o recurso administrativo poderá ser interposto em prazo de três dias
uteis, tendo sido iniciàdo o prazo no óia OL/L2/2O23 com final estipulado parà o dia 06/12/2023. Portanto, o presente
instrumento se fàz tempestivo.
2. FATOS

De maneira objetivâ, â recorrente buscà se ansurgir contra a decisão proferida no presente licitatório, que concebeu a empresa
recorridà M.A.l'l COMERCIO E DISTRIBUIDORÂ DE MEDICAMENTOS LTDA, como vencedora do processo licitatório, mesmo
havendo vício intrínseco e substânciêl de sua proposta.
Outro fator proeminente que também justifica a- interposição do presente recurso consiste no ato de desabi,itação da aecorrente,
por não cumprimento de âtributo de HABILITAçAO.

XVIII - declarado o vencedor, quâlquer liEitânte poderá mânifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe
será concedido o prâzo de 3 (três) dias pârâ âpresentação das razões do recurso, Ílcando os demais licitantes desde logo
rntimàdos para apresentar contra-razões em igual número de dias, qúe começarão a correr do término do prôzo do recorrente,
sendo-lhes assequrada vista imediata dos autos;

Ocorre que.a recorrente fora desâbilitadâ por motivo de des.umprimento de requisito editalÍcao, mesmo defeito coníatado na
HABILITAçAO da recorrida. como será exposto, o que requer mêdidâ de sôneômento embasada na isonomiô e aplicação do
julgamento objetivo, enquânto pressuposto e preceitos basilar do PROCESSO LICITATORIO.
A desabilitação da recorrente foi determinada porque, o edital exigiu em seus documentos de habilitação ê seguinte declàração

Tàl declaràção foi de fàto anexàdã junto as demais declãrações no prazo e no poítal estip\rlado em editâI, ocorre que para nossa
empresa tal exigêncià seria novidàde, pois durânte esse período que que atuamos no ramo de licitação foi a primeira vez que
vimos tal exigência, ôo nosso entender colocamos uma declaração a qual informêva que não tínhamos nenhum contrato firmado
a ser executado, durante a Sessão pública, conseguimos identificar de mãnelra mais clara o que de fato era o desejo dessa
administraçâo, quãndo o senhor pregoeiro nos convocou a anexar ô proposta realinhada como exige o edital, apíoveitamos para
readequàr de mâneira satisfatória a declaração que estêva ônexâda â propostã, de maneira que ao declarar os contratos
assinàdos pela recorrente, não foi mencionãdo dois contrâtos de adesões de atas feitos por nós e que êsses já foram àté mesmo
cumpridos por essa empresa, contratos estes não mencionados, não por tentãtivâ de omissão ou esconde. da adm nistrêção
pÚblica, até mesÍno porque o valor da somatória desses dois contratos ôos demais apresentados não prejudicaria 1/12 (um doze
avos), do nosso patrimônio líquido assim como exige tal declaração.
O senhor pregoeiro analisou a nossa proposta e as declârações e em suas pesquisas ele constâtoú a falta da menção aos dois
contratos o n" 003/2023 do l'lunicípio de Atilio Vivàcqua/Es e o de n" 008/2023 do l,4unicípio de ltãnhangá/t4T, informando no
chât dã sessão pÚblica a " omissão " dos mesmos e prossequiu para à inabilitação da recorrente, sem nos fornece o prazo de
20 minutos de diligência, para que pudéssemos explicàr ou comprovar que esses contratos já haviam sido liquidãdos, como
aconteceu com os demais licitaôtes.
Questionados via e-mail, referente ao prãzo de diligência que não nos Íoi dado. recebemos a seguinte respostã
' 'Prezados, quanto ào momento oportuno ainda será aberto o prazo pôra intenção de recurso. Com relãção ao prazo alegado por
vossa senhoria a empresâ se antecipou enviàndo uma novà declaração quando da convocação da propostâ àjustàda sendo que
não houve convocação para esse determinâdo documento àlém disso houve a juntada de documento que deveria constâr dentro
dos documentos de habilitação. "

Ocorrendo as demais fases do certâme âté chegàr nâ que sâgrou-se vencedora, o que nos causou estrênhezê, pois ela
apresentou a declaração exigida em edital e o senhor pregoeiro constatou a falta de alguns contratos que não estavam
declarados, porém SEGUNDO O PREGOEIRO, a empresa habilitada como vencedora anexou a declôração corrigidã ào PORTÂL
SICAF. A recorrida apresentou na habjlitação inicial comprovaótes do SICAF emitidos dia 2411012023 as 09:16 os quars não
constâ â referidâ declaràção. Como senhor pregoeiro veriÍicou a declaração lunto ao SICAF corrigidâ, abriu então a diligêncrà para
â recorrida apresentâr os rnotivos por tals contratos serem omitidos da declaração inicial, a empresâ então dentro do seu direito
apresentou môis uma declaração informândo os motivos dos contratos não estãrem declarados anteriormente, então apresentou
um novo comprovante do SICÂF emitido dia 0l/12/2023 ás 13:56, acontece qlre o certame se iniciou no dia 29/11/2023 as Oghs
e empresa habilitâda como vencedora no dià 01/12/2023, ou seja â empresa àté então vencedora teriâ usado o sistemâ do SICAF
para corrigir tal declaração, áté mesmo por que o sistema do SICAF não pede e nunca pediu tal declaração, e mesmo constato tal
manobra o pregoeiro abriu diligência para prestâções de contas da empresa recorrida, o que nos foi negado, por que segundo o
pregoeiro utilizamos o nosso tempo quando corrigimos nossa declaração anexada a propostô. Arnda nesse sentido a declaração
corrigidà anexada ao SICAF não foi apresentada aos demais pârticipantes para conferêncià de tàl correção só quem pôde ver foi o
senhor pregoeiro.
Ou seja, a empresa recorrente foi inâbjlitada por suposta ôntecipação aos fatos do processo, negêndo-lhe o mesmo direito
âpticãdo aos demais, enquanto ã empresa recorridà usou â mesmà estrâtégia, para fins de esclarecimento e lhe foi dado o prazo



de diligência.
Desse modo, tem se que a comissão de lictação âgiu de duas formas distintas em duas situações idênticâs (ãntecrpaç5o ao
apresentar declarações corragidas), o que teria de ser uniforme, por haver vinculado julgamento objetivo, o que retira
discricionariedàde do pregoeiro no ato da análise dôs propostas.
Outro ponto que vàle ser ressaltado aqui, pêrd ê análise por completa dessa peça recursal, é que a empresa M. A. M Coi4ERCIO E

DISTRIBUIDORA DE MEDICAÍr.1ENÍOS LTDA em sua pÍoposta apresêntâda, tanto inicial quanto a reálinhôda, e a qual é preenchida
em campo próprio no portã|, não ãpresentou a versão do modelo ofertado, hôja vista que o veículo apresentado pela empresâ foi
o NISSAN FRONTIER, o mesmo tem 4 (quãtro) versões que não atendem ôo descritivo do edital e tão pouco apresentou nô ficha
técnica ou catalogo parô especificâr â versão que será entregue, veiamos as versões que não atendem ao edital
. FRONTIER S 2.314X4 MANUAL DIESÊL 23124
MOTOR BI.ÍURBO 163CV; CÂMBIO MANUAL 6 MARCHAS; 6 AIRBAGS; RODA 17" AçO

. FRONTIER SE 2.3L 4X4 AUTO DIÉSÉL 23124
N,IOTOR BI.TURBO 19OCV; CÂMBIO AUTOMÁTICO 7 I.,ARCHAS; RODÂ DE LIGA-LEVE 17"; FÂROL DE NÊBLINA

. FRONTIER ATTACK 2,3L 4X4 AUÍO OIESÉL 23124
FUNçÃO MODO DE DIREçÃO (DRIVE MODE); TELA MULTIMÍDN DE 8"; RODA DE LIGA-LEVE 17"; ESTRIBO LÂTERAL

. FRONTIER XE 2.31 4X4 ÂUTO DIESEL 23124
CHÂVE INTELIGENTE PRESENCIAL ,,I-XEY,'; RODA DE LIGA.LEVE 17.,; FAROL FULL LED E LANTERNAS TRASEIRAS EM LED;
SENSOR DE CHUVA

Como podemos ver senhor pregoeiro essàs 4 (quàtro) versões do NISSAN FRONTIER, não atende o editat em todas elàs são
apresentas Roda de ligâ leve Aro 17 poleqadas e o edital é claro quando pede Roda aro 18 e o modelo que atenderia nesse caso

. FRONTIER PLATINUM 2.3L Bi.TUTbo 4X4 AUTO DIESEL 23124
ITENS EXCLUSIVoS DE TECNOLOGIA E SEGURANÇA; TETO SOLAR; VISAo 360o INTELIGENÍE OFF-ROAD E DETECÇÂO DE
OBJETOS Et4 IYoVIMENTO; RODA DE LIGA-LEVE 18"

Estranhamente o preço desse veículo pàrâ aquisição na concessionaria seria de R$ 321.950,00, e como poderia a empresa
comprar por tâl valor e vender o veículo a R$273.000,00 o que foi negociado durante o certame? Pois bem vejamos qLre diz o
edital:

CONDIçÕES DE FORNECIN4ENTO
4.7. O veiculo deve estar em perfeitas condições, preservôndo à sua especificidade do veículo novo oKm, sem nenhumà avàrrà
ísica, mecânacà e/ou elétrica. correspondendo fielmente à marca e modelo do veículo nà proposta.

TERMO DÉ REFERÊNCIA
7. DÂS OERIGAçõES DA CONTRATADA
7.1. Fornecer os itens em conforme especificações deste Termo de Referência e de suaproposta, com a alocação dos empregados
necessários ao perfeito cumprimento dascláusulas contratuàis, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas
eutensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadâs neste Termo deReferência e em sua proposta;

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
7.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que
7.4.1. não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste editôl;
7.4.3. não apresente às especificàções técnicàs e)(igidas pelo Íermo de ReÍerêncra;
7.4,3.1. Quãndo o licitante não conseguir comprovar que possur or,r possu'rá recursos
suficientes pâra êxecutar a contento o objeto, será considerada inexequível a
proposta de preços ou menor lance que:
7.4.3.1.1. for insuficiente para â coberturâ dos custos da contrataçâo, apresente
preços globais ou unitários simbólicos. irrisórios ou de valor zero,
incompatíveis com os precos dos insumos e salários de mercado,
âcrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocôtório da
licitâção não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a rnateriais e instôlações de propriedade do próprio licitante,
para os quàrs ele renuncre a parcela ou à totalidade da remuneração.

Diante do exposto senhor pregoeiro podemos entender que à proposta da empresà ora vencedora do certame se encontrà com o
preço inexeqr.rível, até mesmo por que a tentatrvà de êntregar um veÍculo inferior êo que pede o TERMO DE REFERÊNCIA do edital
caberá recusa por paÉe da ôdministràção do município de SANTA LUZIA E PÀRUÀ - I!44, e também punições cabíveis que as leis
de licitações garôntem, quanto a anexecução do contrato.

Por fim senhor pregoeiro e o mãis importante, não podemos esquêcer a frnalidàde principal dâs licitações pÚblicas, que é à
contratação da PROPOSTA i4AIS VANÍA.IOSA a administração.

Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomiâ, à seleção dê proposta mais
vanta.josa parã à administrãção e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processâdâ e júlgadâ em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdâde, dâ publicidâde, da
probidâde administrâtava, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos

Então,oqueseéexpostonessesentidoéquesemdúvidôsapropostadarecorrenteédelongeamaisvantajosaàessâ
administração a quãl se sagrou vencedora com um valor de R$209.900,00 (duzentos e nove mil e novecentos rêais) com um
veículo que atende por inte,ro ao seu edital, sem pÍovocar nenhum tipo de preioízo, enquanto â propostã da empresê ora
vencedora é de um vêlor de R$ 273,000,00 (duzentos e setenta e três mil reais) uma diferença de R$ 63.100,00 (sessenta e três
mit reais) por veículo, um ampôcto de 189.300,00 (cento e oitenta e nove mil e trezentos reais) no valor total da contratação.
lJmã enorme diferença para fatos que podem ser facilmente elucidados através de comprovãções de que à empresa recorrente
atende em completo ôs exigências editalícias e que um mero esquecimento de contratos que já foram liquidados, não
comprometem a 1/12 (um doze avos) do pâtrimôôio lÍquido dessà êmpresa, assam como exige o edital.

DO DIREIÍO
DO PRINCÍPIO DA EVENTUALIDADE E FORMALIDADE EXCESSIVA
Em análise, sob a incidência do princípio da eventualidade, tem - se que ambâs âs empresas recorrente e recorrida, se



anteciparam a apresentar as declàrações corrigidas, tanto na anexação junto a propostã realinhadà quanto ao anexar no sistema
do sicaí vale ressaltar que arnbas atendem ao edital no que exige no conteúdo da declaràçâo, càbe destãcar que a formalicÍade
ex€essiva não deve prevalecer para empresa recorrente, em que a subversão de alguns critérios qualiÍlcativos não quer dizer que
há des€umprimento do edità1, situação essa, justificadê pela escolha da empresô ora vencedorà.

O que mais causâ estranheza é que â propostâ dô recorrente foi clãssifrcada com melhor valor, posteriormente inabilitada e sem o
devido prazo de diligência e respondido pelo senhor pregoeiro que o prazo for antecipôdo, eín sequida hâbilitou à empresa
recorrida e inÍorrnou no chat que ela teria anexado ôo SICAF declarôção coÍrigidà, não àpresentado tal declaração aos demais
licitantes e àindà sim lhe dando prazo para diligênciâ, não seriâ o mesmo caso?

DOS PEDIDOS
Diante de todo exposto ôcimô, excelentissimo Senhor Pregoeiro, de que nos foi irado o direito da diligência para elucidação de
fatos simples, de que a proposta dâ empresa M. A. M COIVERCIO E DISÍRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA tem fortes indícios
de preço inexequÍvel e que não é clàra quanto o atendimento do veícolo apresentâdo junto ao termo de referência e em
atendimento as leis de licitação que busca a proposta mais vântajosa â administração pública, requer:

! A INASILITAÇAO TACrIA. DA EIIPRESA M. A. M COIYERCIO E DISTRIBUIDORA DE I4EDICAMENTOS LTDÂ e traga a empresa
PRE14IER COÍtlERIO E SERVIçO LTDA em sua colocação de primeiro lugar

Caso não sejam atendidos os pedidos aqúi formulados, cumpre informar o encaminhamento de representação à corte de contas
competente, por se tratar de falha administrativa e desconsideração de legislação vigente e encaminhàmento do ocorrido ao
lYinistério Público, para efetivo controle jurisdicionâl sobÍe a validade e lêgalidade dos atos administrativos praticados.

Rodriqo de Ol ve ra l\4orais F lho
041.108.351- 19
Prernier Comerc o e Serviço Ltda
47.656.936/00001-39



Pregão/Concorrência Etelronicq

CONTRARRAZAO :

ILuslpÍssIue sENHoRA pREGoÊIRÂ DA pREFETTuRA MUNICIPAL DE sANTA luzll oo pnnuÁ - r.re

,, Visualização de Recursos, Contrarrazões e D€cisões

Referente ao Pregão EIetrônico nô 031/2023

I, DA TEIYPESTÍVIDADE

14. A. t4 COIYERCIO E DISTRIBUIDORÂ DE MEDICAIYENTOS LTDÂ, inscritâ no Cadâstro Nacionâl de Pessoà luridicà, ôo
33.836.848/0001-04, sediâda nà Rua Acácia, No 1953, lóquei, Teresinà-Pl, rep.esentado pelo Sr. Misael Alves de Morais Neto,
RGI 1.869.287 SSp/PI CPF: 8?7.612.893-87, vem, com o habitual respeito, apresentãí CONTRÀRRAZõES AO RECURSO
interpoío pela empresa PREt4IER COMERCIO E SERVIçO LTDA.

O subitem 10.5 do edital dispôe que é de 3 (três) diês Úteis o prazo para apresentàção dàs contrârrazões â recurso interposto. O
prazo final para apresentação das contrãrrazões é 1,1/1212023, tendo em viía o fim do prazo recursal se deu em 0611212023,
conforme .nformàção do sistemà eletrônico.
Portanto, a presente contrarrazão é TEMPEST1VA.

II, SINTESE DOS FATOS

A empresa recorrente insatisfeità com à dêcisão do prcgoeiro e suâ equipe de âpoio que à inabilitou e por conseqL,ência a
desclassificação da sua propo§a.
A inâbilitação da recorrente se deu pela omissão de informações na declêração de contrêtos firmados com a iôiciativa privada e a
Administração PÚblica, exigidà no subitem 8.12 do edital da licitação.
Em sua peçâ recursal, alega ainda que o pregoeiro não concedeu prazo para diligência a recorrente como fez com as demais
licitântes e que ã propostâ recorrida deve ser desclassificadà, pois, segundo a empresà recorrente, não está de ãcordo com à
prevrsão edrtàlicià e se mostía rnêxequivel.
E o relatóío.

rrr. Do DEsRÊspErÍo ao pntncÍpto DA vTNCULAÇÃo Ao Irusrpuurrro colrvocrrónro

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório encontrá fundãmento no art. 30, caput, dâ Lei no 8.666/1993.

Aít. 30 A licitação destinê-se a garantir a observáncia do princípio constitucionôl da isonomia, a seleção dê proposta mâis
vantajosa para a admrnistração e a promoção do desenvolvimento nàcional sustentável e será processadâ e julgada em estritâ
conformidadê com os principios básicos da legãlidade, da ímpessoalidade, dâ moralidade, da igualdâde, da publicidâde, dâ
probidade administràtivô, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

O subitem 8.12 possui redação clara em relação a exigência da apresentação de Declaração de Contratos Firmados por todas as
concorrentes. A declaração encontra fundamento no art. 31, § 40 da Lei no 8.666/1993.
A regra editâlíciâ inscrita no subitem 8.12 é clara ão dizer que a declarôção dever dispor da relação de co.npromissos assumidos
pela concorrente com a Administrôção PÚbljca e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data dâ sessão pública de abertura do
pregão. Portanto, a empresa recorrente ao oínitir dois contrôtos que estavêm vigentes na dâtô dô sessão de ôbertura do pregão
desrespeitou regra editalícia e por consequência o princípio da vinculàção ao instrumento convocatório. Desta forma, a
inabilitôeão é medida que se impõe.
Cabe destacôr que a justificativa de que a supracitada declarâção não é usualmente utilizada em li€itações não pode prosperâr,
pois a empresã que participô de licitaçôes deve se atentar ao edital do procedimento que pretende participaí sob pena de ser
inêbilitadâ por não âpresentar documentos exigidos para o certame.
Outro ponto levantado pela recorrente foi que o pregoeiro e sua equipe de apoio, em sede de diligências, não a concederam pra20
para âpresentação de nova declaração com as informêções corretàs como fez com as demais participêntes do pregão. Acontece
que tal ârgumento não c,eve ser àcolhido, tendo em vistâ que durante a diligêncla todos os partic,pôntes foram convocados pâra
êpresentâr ã documentação requeridà. A Íecorrente deveria ter se atentado e promovido a luntôda da documentação.
A empresâ recorrida como estêvô atenta êos procedimêntos requeridos pelo pregoeiro apresentou a documentàção solicitadà e
assim pode continuar no certame e se sàgrãr vencedorà.
Em procedimentos ticitâtórios, os licitantes precisam estar atentos a todos os detâlhes do edital e das decisões tomàdas durânte
as sessões pôra que não venham a ser inêbilitâdos e tenhâm direitos precluídos como o que ocorreu neste pregão. A recorrente
teve o direito de apresentêr a declaração de contratos firmados, conforme exigido no edital, mas não fez, assim precluiu o seu
direito.
A recorrida como se encontrava àtentà e acompanhando de peÍto todos os àtos do procedimento licitatório atendeu as
determinâções do pregoeiro jLrntôndo a declaração, conforme solicitado e assim se manteve no certame. Por essô razão, sua
proposta não pode ser desclassiÍicada.
Diante do exposto e da análise de todos os atos do certâme licitatório, concluise que a decasão do pregoeiro e de suã equipe de
apoio foi correta e ã recorrente desrespeitou o principio da vinculação âo rnstrumeôto convocatóaio.

IV DA ApREsENTAÇÃo DA pRoposÍA DE AcoRDo coM A REGRA Do rERt4o DE nerenÊructe

A empresã recorrente tenta convencer o pregoeiro e suã equipe de àpoio que o veícLrlo ofertado pela recorrida não atende as
especiícôções do Termo de Referência e que o preço ofertado é inexequível em relação as versões do veículo oÍertado.
Em relação ao primeiro ponto levantado, destaca-se que à píoposta apresentada por esta peticionante se encontra ôderente as
regras do edital e Termo de Referênciê, bem como os documentos que a acompanham. O edital e o Termo de Referêncra nào
exigem do licitante a apresentação da versão do veículo, apenas que o veículo ofertado tenha as características descritas no
edital e seus ônexos.
O modelo de veículo ofertado pela recorrida atende todas as exigências editalÍcias e do Termo de Referência o que pode ser
comprovâdo por umâ rápida pesquisâ no site dà montêdorà, reitêra-se que a versão do veiculo não é exigida e se fosse não
poderia prosperar, pois estaria clãramente havendo direcionamento a um determinado prodúto o que é proibido pelo aft. 70, 55o
da Le no 8.666/1993.



No que se refere a alegação de inexequibilidade da proposta em relação ao valor do veículo presente no site dâ montadora, tal
argumentação não pode prosperar, primeiro porque ã exequibildade da proposta tem como parâmetro o valor base da licitação
que é encontrado após o ór9ão licitante realizar pesquisa de mercàdo.
O preço proposto (R$ 273.000,00 - duzentos e setenta e três mil reais) é menor ao valor base da licitação e reflete a realidâde
do mercado e foi forrnado por várias parcelas que dernonstram a capacidade da recorrida fornecer o bem licitàdo.

O preço ofertado por essa peticionante está de acordo com o mercado, e mais vantajoso para a Administração licitânte,
Sempre é importânte destacar que os procedimentos licitatórios são conduzidos pelo Poder Público e se cârâcte.izâm como um
acordo de vontades entre ô Adminiírôçâo PÚblicâ e âs empresâs pârticipântes. Destâ formâ, quândo à Administrâção avalia à
exequibilidade dãs propostas ofertadâs pelos licitantes está buscando a proposta mais vantajosa,
Destaca-se que se câso a Âdministração desclassiÍ:que a propostâ ofertâda pelir empresa I\4.4.M COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LÍDA estará assumindo um grande risco de deixar de contrôtar com uma empresâ quê ofertou um veículo que
cumpre as especiÍicidades exigidas no editàl e Íermo de Referência, bem como apresentou proposta vântàjosà e que cumpírá

Portânto, não há que se falar em reforma da decisão do pregoeiro e de suâ equipe de apoio, considerando que a píoposta da
recorridê atende as exigência do edital e Termo de RefeÍêncià, bem como o preço ofertâdo é exequível.

V DOS PEDIDOS

Diante do exposto, requer-se:

1. O II..IPROVIMENÍO do recurso interposto pela empresa PREMIER COMÉRCIO E SERVIçO LÍDA.

São os termos em que pede dêfêrimento.

Teresina/PI, 11 de dezembro de 2023.

},. A. M COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDÂ
CNPI no 33.836.848/0001-04
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JULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRATIVO

PREGÃO ELETRONICO O31 12023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 051 /2023

ob
VE

eto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE
cuLo AUTOMOTOR - ZERO KM - SEM USO - MODELO PICK UP (PICAPE) - 4X4

- DIESEL - CABINE DUPLA PARA ATENDER AS NECESS]DADES OO MUNICIPIO
DE SANTA LUZIA DO PARUA/MA.

Recorrente:

PREMIER COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA - inscrita no CNPJ: 47.656.936/0001-39;

DA TEMPESTIVIDADE DO RECURSO E DAS CONTRARRAZÕES

Em primeiro lugar, tem-se que o recurso apresentado pela empresa supracitada é
tempestivo, visto que foram respeitados os prazos previstos no Edital do certame e na
legislação vigente. Assim, procederemos à análise das razões recursais.

DOS RECURSOS

A empresa PREMIER COMERCIO E SERVIÇO LTDA
47.656.936/0001-39, alega em síntese o que segue:

inscrita no CNPJ

(...)
empresa tal exigência seria novidade, pois durante esse período que que atuamos no
ramo de licitação foi a primeira vez que vimos tal exigência, ao nosso entender
colocamos uma declaração a qual informava que náo tínhamos nenhum contrato firmado
a ser executado, durante a sessão pública, conseguimos identificar de maneira mais
clara o que de fato era o desejo dessa administração, quando o senhor pregoeiro nos
convocou a anexar a proposta realinhada como exige o edital, aproveitamos para
readequar de maneira satisÍatória a declaraçáo que estava anexada a proposta, de
maneira que ao declarar os contratos assinados pela recorrente, não foi mencionado
dois contratos de adesóes de atas feitos por nós e que esses já foram até mesmo
cumpridos por essa empresa, contratos estes não mencionados, não por tentativa de
omissáo ou esconder da administraçáo pública, até mesmo porque o valor da somatória
desses dois contratos aos demais apresentados náo prejudicaria 1112 (um doze avos),
do nosso patrimônio líquido assim como exige tal declaração.
O senhor pregoeiro analisou a nossa proposta e as declarações e em suas pesquisas
ele constatou a falta da menção aos dois contratos o n'003/2023 do Município de Atilio
Vivacqua/ES e o de n" 00812023 do Município de ltanhangá/MT, informando no chat da
sessão pública a "omissão " dos mesmos e prosseguiu para a inabilitação da
recorrente, sem nos fornece o prazo de 20 minutos de diligência, para que pudéssemos
explicar ou comprovar que esses contratos já haviam sido liquidados, como aconteceu
com os demais licitantes.

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEp: 65272-000
E-mail; assessoriaespecialoo@gmajl.com
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Questionados via e-mail, referente ao prazo de diligência que náo nos foi dado,
recebemos a seguinte resposta "Prezados, quanto ao momento oporluno ainda será
aberto o ptazo paÂ intençáo de recurso. Com relação ao prazo alegado por vossa
senhoda a empresa se antecipou enviando uma novâ declaração quando da
convocação da proposta ajustada sendo que não houve convocaçáo para esse
determinado documento além disso houve a juntada de documento que deveria constar
dentro dos documentos de habilitaçáo. "
Ocorrendo as demais fases do certame até chegar na que sagrou-se vencedora, o que
nos causou estranheza, pois ela apresentou a declaraçáo exigida em edital e o senhor
pregoeiro constatou a falta de alguns contratos que não estavam declarados, porém
SEGUNDO O PREGOEIRO, a empresa habilitada como vencedora anexou a declaração
corrigida ao PORTAL SICAF. A recorrida apresentou na habilitação inicial comprovantes
do SICAF emitidos dia 2411012023 as 09:16 os quais náo consta a referida declaraçáo.
Como senhor pregoeiro verificou a declaração junto ao SICAF conigida, abriu então a
diligência para a recorrida apÍesentar os motivos por tais contratos serem omitidos da
declaração inicial, a empresa então dentro do seu direito apresentou mais uma
declaração informando os motivos dos contratos náo estarem declarados anteriormente,
então apresentou um novo comprovante do SICAF emitido dia 0'111212423 ás '13:56,

acontece que o certame se iniciou no dia 2911112O23 as 09hs e empresa habilitada como
vencedora no dia 0'111212023, ou seja a empresa até entáo vencedora teria usado o
sistema do SICAF para corrigir tal declaração, até mesmo por que o sistema do SICAF
náo pede e nunca pediu tal declaração, e mesmo constato tal manobra o pregoeiro abriu
diligência para prestações de contas da empresa recorrida, o que nos foi negado, por
que segundo o pregoeiro utilizamos o nosso tempo quando corrigimos nossa declaraçáo
anexada a proposta. Ainda nesse sentido a declaraçáo corrigida anexada ao SICAF não
foi apresentada aos demais participantes para conferência de tal correção só quem pôde
ver foi o senhor pregoeiro.
Ou seja, a empresa recorrente foi inabilitada por suposta antecipação aos fatos do
processo, negando-lhe o mesmo direito aplicado aos demais, enquanto a empresa
recorrida usou a mesma estratégia, para fins de esclarecimento e lhe foi dado o prazo de
diligência.
Desse modo, tem se que a comissão de licitaçáo agiu de duas formas distintas em duas
situações idênticas (antecipação ao apresentar declaraçóes conigidas), o que teria de
ser uniforme, por haver vinculado julgamento objetivo, o que retira d iscricionariedade do
pregoeiro no ato da análise das propostas.
Outro ponto que vale ser ressaltado aqui, para a análise por completa dessa peça
recursal, é que a empresa M. A. M COMERCIO E
DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA em sua proposta apresentada, tanto
inicial quanto a realinhada, e a qual é preenchida em campo próprio no portal, náo
apresentou a versáo do modelo ofertado, haja vista que o veículo apresentado pela
empresa foi o NISSAN FRONTIER, o mesmo tem 4 (quatro) versóes que náo atendem
ao descritivo do edital e tão pouco apresentou na Íicha técnica ou catalogo para
especiÍicar a versão que será entregue, vejamos as versóes que náo atendem ao edital
. FRONTIER S 2.31 4X4 MANUAL DIESEL 23124
MOTOR BI-TURBO .í63CV; CÂMBIO MANUAL 6 MARCHAS; 6 AIRBAGS; RODA 17''
AÇO

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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. FRONTIER SE 2.31 4X4 AUTO DIESEL 23124
MOTOR BI-TURBO 1gOCV; CÂMBIO AUTOMÁTICO 7 MARCHAS; RODA DE LIGA-
LEVE 17"; FAROL DE NEBLINA
. FRONTIER ATTACK 2.3L4X4 AUTO DIESEL 23124
FUNÇÃO MODO DE DIREÇÃO (DRIVE MODE); TELA MULTIMíDIA DE 8"; RODA DE
LIGA-LEVE 17"; ESTRIBO LATERAL
. FRONTIER XE 2.31 4X4 AUTO DIESEL 23124
CHAVE INTELIGENTE PRESENCIAL "I-KEY"; RODA DE LIGA-LEVE í7"; FAROL FULL
LED E LANTERNAS TRASEIRAS EM LED;
SENSOR DE CHUVA

Como podemos ver senhor pregoeiro essas 4 (quatro) versôes do NISSAN FRONTIER,
não atende o edital em todas elas são apresentas Roda de liga leve Aro 17 polegadas e

o edital é claro quando pede Roda aro 18 e o modelo que atenderia nesse caso seria o
. FRONTIER PLATINUM 2.31 Bi-Turbo 4X4 AUTO DIESEL 23124
ITENS EXCLUSIVOS DE TECNOLOGIA E SEGURANÇA; TETO SOLAR; VISÃO 360"
INTELIGENTE OFF.ROAD E DETECÇÃO DE
OBJETOS EM MOVIMENTO; RODA DE LIGA-LEVE í8"
Estranhamente o preço desse veículo para aquisição na concessionaria seria de R$
321.950,00, e como poderia a empresa comprar por tal valor e vender o veículo a
RS273.000,00 o que foi negociado durante o certame? Pois bem vejamos que diz o
edital:

Diante do exposto senhor pregoeiro podemos entender que a proposta da empresa ora
vencedora do certame se encontra com o preço inexequível, até mesmo por que a
tentativa de entregar um veículo inÍerior ao que pede o TERMO DE REFERÊNCIA do
edital caberá recusa por parte da administração do município de SANTA LUZIA E
PARUA - MA, e também puniçóes cabíveis que as leis de licitaçóes garantem, quanto a
inexecução do contrato.
Por fim senhor pregoeiro e o mais importante, não podemos esquecer a finalidade
principal das licitaçÕes públicas, que é a contratação da PROPOSTA MAIS VANTAJOSA
a administraçáo.
Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleçáo da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculaçáo ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos
Então, o que se é exposto nesse sentido é que sem dúvidas a proposta da recorrente é
de longe a mais vantajosa a essa administração a qual se sagrou vencedora com um
valor de R$209.900,00 (duzentos e nove mil e novecentos reais) com um veículo que
atende por inteiro ao seu edital, sem provocar nenhum tipo de pre.juízo, enquanto a
proposta da empresa ora vencedora é de um valor de R$ 273.000,00 (duzentos e
setenta e três mil reais) uma diferença de R$ 63.100,00 (sessenta e três mil reais) por
veículo, um impacto de 189.300,00 (cento e oitenta e nove mil e trezentos reais) no valor
total da contratação.
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Uma enorme diferença para fatos que podem ser facilmente elucidados através de
comprovaçóes de que a empresa recorrente atende em completo as exigências
editalícias e que um mero esquecimento de contratos que já foram liquidados, náo
comprometem a 1112 (um doze avos) do patrimônio líquido dessa empresa, assim como
exige o edital.

Oportunizadas às licitantes, houve a apresentação de contrarrazões com base no prazo
disposto na Lei, onde a empresa M. A. M COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE
MEDICAMENTOS LTDA - inscrita no CNPJ: no33.836.848/000í -04, apresentou em
síntese o que segue:

( .)

Art. 3o A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administraçáo e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sáo correlatos.
O subitem 8.í2 possui redação clara em relaçáo a exigência da apresentaçáo de
Declaração de Contratos Firmados por todas as concorrentes. A declaração encontra
fundamento no art. 31, § 40 da Lei n' 8.666/í993.
A regra editalícia inscrita no subitem 8.12 é clara ao dizü que a declaraçáo dever dispor
da relaçáo de compromissos assumidos pela concorrente com a Administração Pública
e/ou com a iniciativa privada, vigentes na data da sessão pública de abertura do pregão.
Portanto, a empresa recorrente ao omitir dois contratos que estavam vigentes na data da
sessáo de abertura do pregão desrespeitou regra editalícia e por consequência o
princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Desta forma, a inabilitação é
medida que se impÕe.
Cabe destacar que a justiÍicativa de que a supracitada declaração não é usualmente
utilizada em licitações náo pode prosperar, pois a empresa que participa de licitações
deve se atentar ao edital do procedimento que pretende participar, sob pena de ser
inabilitada por náo apresentar documentos exigidos para o certame.
Outro ponto levantado pela recorrente foi que o pregoeiro e sua equipe de apoio, em
sede de diligências, não a concederam prazo para apresentaçáo de nova declaração
com as informaçôes corretas como fez com as demais participantes do pregão.
Acontece que tal argumento náo deve ser acolhido, tendo em vista que durante a
diligência todos os participantes foram convocados para apresentar a documentação
requerida. A recorrente deveria ter se atentado e promovido a juntada da documentação.
A empresa recorrida como estava atenta aos procedimentos requeridos pelo pregoeiro
apresentou a documentação solicitada e assim pode continuar no certame e se sagrar
vencedora.
Em procedimentos licitatórios, os licitantes precisam estar atentos a todos os detalhes
do edital e das decisÕes tomadas durante as sessÕes para que não venham a ser
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inabilitados e tenham direitos precluídos como o que ocorreu neste pregão. A recorrente
teve o direito de apresentar a declaração de contratos firmados, conforme exigido no
edital, mas náo fez, assim precluiu o seu direito.
A recorrida como se encontrava atenta e acompanhando de perto todos os atos do
procedimento licitatório atendeu as determinações do pregoeiro juntando a declaração,
conforme solicitado e assim se manteve no certame. Por essa razão, sua proposta não
pode ser desclassiÍicada.
Diante do exposto e da análise de todos os atos do certame licitatório, conclui-se que a

decisão do pregoeiro e de sua equipe de apoio foi correta e a recorrente desrespeitou o
princípio da vinculação ao instrumento convocatório.
IV. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE ACORDO COM A REGRA DO TERMO
DE REFERÊNCIA
A empresa recorrente tenta convencer o pregoeiro e sua equipe de apoio que o veículo
ofertado pela recorrida náo atende as especiÍicações do Termo de Referência e que o
preço oÍertado é inexequível em relação as versóes do veículo ofertado.
Em relaçáo ao primeiro ponto levantado, destaca-se que a proposta apresentada por
esta peticionante se encontra aderente as regras do edital e Termo de Referência, bem
como os documentos que a acompanham. O edital e o Termo de ReÍerência náo exigem
do licitante a apresentação da versão do veículo, apenas que o veículo ofertado tenha
as características descritas no edital e seus anexos.
O modelo de veículo ofertado pela recorrida atende todas as exigências editalícias e do
Termo de Referência o que pode ser comprovado por uma rápida pesquisa no site da
montadora, reitera-se que a veÍsáo do veículo náo é exigida e se fosse não poderia
prosperar, pois estaria claramente havendo direcionamento a um determinado produto o
que é proibido pelo art. 70, §Soda Lei n' 8.666/1993.
No que se refere a alegaçáo de inexequ ibilidade da proposta em relaçáo ao valor do
veÍculo presente no site da montadora, tal argumentação náo pode prosperar, primeiro
porque a exequibilidade da proposta tem como parâmetro o valor base da licitação que é
encontrado após o órgão licitante realizar pesquisa de mercado.
O preço proposto (R$ 273.000,00 - duzentos e setenta e três mil reais) é menor ao valor
base da licitaçáo e reflete a realidade do mercado e foi formado por várias parcelas que
demonstram a capacidade da recorrida fornecer o bem licitado.
O preço ofertado por essa peticionante está de acordo com o mercado, e mais vantajoso
para a Administração licitante.
Sempre é importante destacar que os procedimentos licitatórios são conduzidos pelo
Poder Público e se caracterizam como um acordo de vontades entre a Administraçáo
Pública e as empresas pârticipantes. Desta forma, quando a Administração avalia a
exequibilidade das propostas ofertadas pelos licitantes está buscando a proposta mais
vantajosa.
Destaca-se que se caso a Administraçáo desclassifique a proposta ofertada pela
empresa M.A.M COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA estará
assumindo um grande risco de deixar de contratar com uma empresa que ofertou um
veículo que cumpre as especificidades exigidas no edital e Termo de Referência, bem
como apresentou proposta vantajosa e que cumprirá com o preço.
(.. )
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DA ANÁLISE

Em princípio, cabe acentuar que o procedimento licitatório, na modalidade Pregão, tem
por ato normativo a Lei no.10.52012002, bem como, a Lei 8.666/93 e a Lei í 2312006 que
deverá ser aplicada de forma subsidiária, tendo o procedimento em comento seguido e
mantido o Íiel respeito ao princípio da vinculaçáo ao instrumento convocatório. Cumpre-
nos também salientar que o processo licitatório em questáo fora divulgado de como
preceitua a Lei Federal 8.666/93, conforme consta anexo aos autos. Assim sendo, todos
os interessados, desde que cumprissem as normas do edital, poderiam participar do
processo em epígrafe.

A licitação, procedimento administrativo determinado por norma constitucional originária,
constitui verdadeiro elemento de concretização dos direitos e garantias fundamentais
elencados na Carta Magna que estruturam um Estado Democrático de Direito, in verbis.

"Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade,
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também ao seguinte: (...) XXI -
ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e
alienaçóes serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure
igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam
obrigaçóes de pagamento, mantidas as condiçôes efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somente permitirá as exigências de qualiÍicação técnica e econômica
indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigaçóes." I

Por consequente, tem-se como indispensável que os licitantes, para participação no
certame, cumpram integralmente as cláusulas e condiçóes previamente estipuladas no
lnstrumento Convocatório, como bem ponderou o ilustre Diógenes Gasparini:

"O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art. 3o do Estatuto
federal Licitatório, submete tanto a Administração Pública licitante como os interessados
na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos termos e condiçóes do edital ou
da carta-convite." (GRIFO NOSSO) Diógenes Gasparini. Direito Administrativo. 1í Ed.
São Paulo: Saraiva, 2006, pá9.480"

Diante o exposto, claro está que, o edital faz regra entre as partes, devendo as mesmas,
obedecê-lo de forma Íidedigna.
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a submissão aos princípios que norteiam a Administração Pública, em especial ao
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, sob o qual a lei 8.666/93 dispõe:

Art. 3o - A licitaçáo destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administraÇáo e a promoção do
desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da
moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes sáo correlatos.

A respeito do regramento do edital, Marçal Justen Filho, leciona:

O edital é o fundamento de validade dos atos praticados no curso da licitaçáo, na
acepção de que a desconformidade entre o edital e os atos administrativos praticados no
curso da licitaçáo se resolve pela invalidade dos últimos. Ao descumprir normas
constantes do edital, a administração frustra a própria razão de ser da licitação. Viola
princípios norteadores da atividade administrativa. (Comentários à Lei de LicitaçÕes e
Contratos Administrativos, 13" ed. Sáo Paulo: Dialética, 2009, p. 395) (grifo nosso).

Com relação às alegações apresentadas pela PREMIER COMERCIO E SERVIÇO LTDA
temos o seguinte:

A mesma alega que houve o atendimento da exigência disposta no item 8.12 do Edital,
nesse sentido, cabe destacar que a RECORRENTE não apresentou nos documentos de
Habilitação, contudo, houve análise da proposta e constatou-se que a referida exigência
foi juntada de forma equivocada anexa à proposta de preço inicial, porém não havia
elencado os contratos vigentes. Somente após verificar as convocações das empresas
anteriormente analisadas, a mesma preocupou-se em tentar corrigir o erro cometido,
juntando nova declaração no momento da convocação para apresentação da proposta
de preços readequada. Cabe destacar que a Lei veda a juntada posterior de
documentos que deveriam constar, quando da abertura da Sessão Pública, mesmo
assim, utilizando o princípio do formalismo moderado, a busca pela proposta mais
vantajosa e a busca pela verdade material o Sr. Pregoeiro aceitou e analisou a referida
Declaração, bem como fez consulta ao SICAF da RECORRENTE no dia 2911112023 às
10:56min, afim de sanar a obscuridade, o que de fato não ocorreu, vez que na juntada
da declaração fora das disposições previstas em Lei, a própria licitante elencou alguns
contratos e omitiu outros vigentes sem qualquer justificativa e/ou comprovação,
comprometendo a sua capacidade operativa em relação ao seu patrimônio Líquido.

Com relação ao fato, cabe mencionar que o entendimento da Recorrida não é o mesmo
entendimento trazido pela jurisprudência, vez que qualquer contratação realizada pela
empresa, seja ela com órgão público e/ou privado, imobilizam a capacidade operativa da
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mesma e nesse cenário a própria lei não fala de contratação de mesmo objeto da
contratação pretendida.

Considerando a lista de contratos apresentados pela RECORRENTE, é difÍcil crer que
os contratos não listados se tratam de omissões por equívoco, esquecimento ou até
mesmo desconhecimento da exigência disposta em Lei, ainda mais se tratando de item
capaz de excluir a empresa do certame por conta da imobilização do patrimônio líquido
quanto ao seu limite operativo.

Dessa feita, considerando esses fatos, e levando em consideraçáo o valor do Patrimônio
de 2022, para efeito de comprovação do atendimento ao item 8.12 do Edital de Pregáo
Eletrônico, a licitante precisaria ter valores assumidos em contrato um montante inferior
a dentro do índice de 'll12 (um doze avos) dos contratos sobre o Patrimônio, a omissáo
de contratos, visam burlar a Íiel informação em relaçáo à capacidade operativa e por
consequência não atende a exigência do Edital.

Ocorre que, segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União que é
acompanhado pelo Pregoeiro, a Declaraçáo de Contratos flrmados inverídica pode
confi gurar fraude documental, conforme julgados:

16. Por Íim, no que se refere ao descumprimento pela empresa METTA-UP Serviços
Gerais Ltda-, vencedora de ambos os certames, da exigência contida no item 8.5.4.3 dos
editais (item 3.d), também concordo com a proposta apresentada pela unidade técnica.
17. Com efeito, a referida cláusula, que constituía exigência complementar à
comprovação da qualificação econômico-Íinanceira das licitantes, assim dispõe:
"8.5.4.3. Comprovação, por meio de declaração, da relaçáo de compromissos
assumidos, conforme modelo constante do Anexo Vll, de que 1112 (um doze avos) do
valor total dos contratos firmados com a Administração Pública e/ou com a iniciativa
privada, vigentes na data da sessão pública de abertura deste Pregão, náo é superior ao
Patrimônio Líquido do licitante, podendo este ser atualizado na forma já disciplinada
neste Edital;
8.5.4.4. a declaração de que trata a subcondição acima deverá estar acompanhada da
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) relativa ao úllimo exercício social;
8.5.4.5. quando houver divergência percentual superior a 10% (dez por cento), para
mais ou para menos, entre a declaração aqui tratada e a receita bruta discriminada na
Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,
concomitantementê, as devidas justificativas." (grifou-se).
18. Segundo alegado pela representante, a empresa METTA-UP Serviços Gerais Ltda.
Teria apresentado declaração inverídica, uma vez que teria omitido o Contrato no

512014, firmado com o próprio CTEx, no valor de R$ 1.272.696,84, e alterado o valor do
Contrato n" 63/2013, firmado com a Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), de
R$ 99.008,40 para R$ 49.5O4,2O, com o objetivo de ajustar o valor declarado às
exigências impostas no certame. 19. Alerto que a inclusáo de tal exigência no edital
licitatório observou expressa orientaçáo contida na lnstruçáo Normativa SLTI/MPOG n'
2, de 2008, com a redação dada pela lnstrução Normativa no 6, de 23 de dezembro de
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2013, que dispôe sobre as regras e diretrizes para a contratação de serviços,
continuados ou não, e tem amparo no art. 31 , § 40, da Lei no 8.666, de 1993.
20. Como visto no Relatório, nos esclarecimentos prestados, o CTEX não abordou
diretamente tal questionamento, se limitando a demonstrar que a citada empresa havia
demonstrado a sua efetiva qualificaçáo econômico-financeira, tendo em vista o
atendimento aos demais requisitos elencados no certame, quais sejam: (i) comprovação
de que o patrimônio líquido equivalia a pelo menos 10% (dez por cento) do valor
estimado da contrataçáo; (ii) índices de liquidez registrados no "SICAF" adequados
(Solvência Geral: í,83; Liquidez Geral: 'l,47 e Liquidez Corrente: 1,47) : e (iii) apreciação
realizada por contador da administração pública militar, que: "ratificou o não
comprometimento do patrimônio da licitante vencedora".
21. Cumpre salientar, de início, que a inclusão do aludido requisito como parâmetro para
avaliar a qualiÍicaçáo econômico-financeira das licitantes objetiva proteger a

administração de complicações Íuturas com as empresas terceirizadas, uma vez que
possibilita, dentre outros, a análise da capacidade operacional da empresa em assumir
todos os compromissos assumidos.
22. Em outras palavras, o fato de a empresa comprovar a sua aderência às referidas
exigências editalícias não exclui a necessidade de avaliação do referido requisito, não
evidenciada pelos esclarecimentos e documentos juntados aos autos (citem-se, nesse
sentldo, os Acórdãos 2.52312011 , da 2' Câmara, e 2.24712O11 , do Plenário).
23. Assim, considerando a forte possibilidade de a empresa contratada ter apresentado
declaraçáo falsa no certame licitatório, enquadrando-se no art.28 do Decreto no 5.450,
de 31 de maio de 2005, que regulamenta o pregáo em sua forma eletrônica, mostra-se
adequada a proposta da unidade técnica no sentido de fixar prazo para que o CTEx
adote as providências necessárias para a elucidâçáo da matéria, garantido o direito à
ampla defesa, e, se for o caso, implêmente a medida prevista no citado dispositivo, qual
seja, a de impedimento para licitar e contratar com a União, com o envio de
comprovação dos procedimentos adotados a esta Corte.

VOTO:
9.4. determinar, ainda, ao Centro Tecnológico do Exército (CTEx), com fundamento no
art. 250, inciso ll, do Regimento lnterno do Tribunal, que instaure o devido processo
administrativo para apurar se a empresa METTA-UP Serviços Gerais Ltda. incorreu, no
âmbito dos Pregões Eletrônicos nos 94120l4 e 3l2O'15, no que se refere à declaração da
relação de compromissos assumidos prevista no 8.5.4.3 dos instrumentos
convocatórios, no ilícito de apresentação de declaração contemplando falsidade
ideológica, segundo o arl. 28 do Decreto no 5.450, de 31 de maio de 2005, ante os
indícios, noticiados pela empresa Kantro Serviços Terceirizados Ltda., no sentido de: i)
omissão do Contrato n" 512014, no valor total de R$ 1.272.696,84, firmado com o próprio
CTEx; e ii) subestimaçáo do valor do Contrato n" 63/2013, firmado com a Comissáo
Nacional de Energia Nuclear (Cnen), visto que o valor real desse contrato e de R$
99.008,40, mas foi declarado para ele o valor de R$ 49.504,20; informando o TCU, por
intermédio da Secex/RJ, no prazo de até 90 (noventa) dias, sobre o resultado das
providências adotadas; (Acórdáo 3.35412015 - Plenário).
6. Não há dúvida de que a declaraçáo apresentada pela representante deixou de
atender aos termos do edital, uma vez que omitiu ao menos sete contratos Íirmados pela
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empresa com órgáos e entidades do Estado do Amazonas, conforme diligência do
pregoeiro ao portal da transparência do governo estadual (peça 2).
7. Por se tratar de exigência que buscava avaliar a qualificação econômico-financeira da
licitante para executar o objeto do contrato, a fim de evitar complicaçóes futuras para a
Administração mediante análise da capacidade operacional da empresa para cumprir
todos os compromissos assumidos, conforme modelo de declaração estipulado no
edital, não vislumbro margem para considerar a omissáo falha meramente formal e
irrelevante, suprível com a realização de diligência pelo pregoeiro (art.43, § 3", da Lei
8.666/1993). Ao contrário, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a ocorrência
deve ensejar a inabilitação da licitante e pode, inclusive, configurar fraude documental
(acórdãos 4.70012015 - 'ÍaCâmara e 3.35412015 -Plenário, por exemplo).
8. Nesse sentido, entendo que não houve impropriedade na decisáo do pregoêiro de
inabilitar a empresa representante. (Acórdão N" 3.265/2016 - TCU - 2" Câmara)

No âmbito jurisprudencial, podemos trazer à baila as palavras do Exmo. Ministro do TCU
Aroldo Cedraz que, na relatoria do Acórdáo no 1.21412013 TCU - Plenário explica sobre
a importância da fixação dos parâmetros de qualificaçáo econômico-financeira e ratifica
a imperiosidade de atendimento, pelos licitantes, da regra em questão:

"Além da avaliação da capacidade econômico-Íinanceira da licitante por meio do
patrimônio líquido e do capital circulante líquido, há que se verificar ainda se a mesma
tem patrimônio suficiente para suportar compromissos já assumidos com outros
contratos sem comprometer a nova contratação. Essa condição pode ser aferida por
meio da avaliação da relaçáo de compromissos assumidos, contendo os valores
mensais e anuais (contratos em vigor celebrados com a administração pública em geral
e iniciava privada) que importem na diminuição da capacidade operava ou na absorção
de disponibilidade Íinanceira em face dos pagamentos regulares e/ou mensais a serem
efetuados.
Considerando que a relaçáo será apresentada pela contratada, é importante que a
administração assegure-se que as informaçóes prestadas estejam corretas. Desse
modo, também deverá ser exigido o demonstrativo de resultado do exercício - DRE
(receita e despesa) pela licitante vencedora.
Como, em tese, grande parte das receitas das empresas de terceirização é proveniente
de contratos, é possível inferir a veracidade das informações apresentadas na relação
de compromisso quando comparada com a receita bruta discriminada na DRE. Assim, a
contratada deverá apresentar as devidas justiÍicativas quando houver diferença maior
que 10% entre a receita brutâ discrlminada na DRE e o total dos compromissos
assumidos.
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Cumpre destacar que a recorrente não juntou qualquer documento que justiÍicasse a

diferença entre os contratos citados na declaração e os encontrados em diligência pelo
Pregoeiro. Ademais, rêsta claro que o Pregoeiro não pode habilitar empresa que não
atendeu às exigências de qualificaçáo, mormente frente a indisponibilidade do interesse
público.
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Por fim, comprovada a correlação entre o valor total dos contratos elencados na relação
de compromissos e o montante da receita bruta discriminada na DRE, o valor do
patrimônio líquido da contratada náo poderá ser inferior a 1112 do valor total constanle
da relaçáo de compromissos"

Com relação à convocaçáo das demais empresas em sede de diligência, cumpre que as
demais licitantes náo apresentaram declaração sem que houvesse a convocaçáo no
momento da Habilitação, somente a RECORRENTE que efetuou a juntada da mesma
no momento da convocação da Proposta Ajustada ao lance ofertado, não cabendo a
concessáo de prazo, tendo em vista o princÍpio da isonomia. Ademais é de
responsabilidade da licitante as corretas informaçóes e não cabe a alegação de
descumprimento de exigências disposta em Lei.

Em relação ao descumprimento da exigência disposta no item 8.12 do Edital, urge que a
referida empresa, na mesma forma das demais, e conforme obrigação legal , houve a
verificação do SICAF da referida empresa e verificou-se que a mesma apresentou em
seu cadastro no SICAF a referida exigência, contendo os contratos omitidos em sede de
Habilitação, em consonância com o disposto no Art. 26, § 2o do Decreto 10.02412019.

Sobre a alegação de desatendimento e inexequibilidade da proposta de preços, o setor
técnico requisitante, efetuou a análise das propostas, bem como a proposta vencedora e
da análise restou que todas atenderam os requisitos e descritivos dispostos no Edital e
os preços observados encontram-se dentro dos parâmetros de mercado, caso houvesse
qualquer presunção em sede de apresentação da proposta de preços, caberia a
oportunidade da empresa para a comprovação da exequibilidadê da proposta, o que não
se fez necessário no caso em tela.

A RECORRENTE tenta em sede de recurso, presumir a não entrega do produto em
conformidade com as descrições no Edital, o que não merece prosperar, vez que no
momênto de julgamento e habilitação, deve ser levado em consideração os critérios e
disposiçÕes previstas no Edital. Já em relação a entrega do veículo de forma o
atendimento das características constantes no Termo de ReÍerência, será analisado pelo
setor de Íiscalizaçáo e recebimento, o objeto deverá ser entregue e analisado pelo fiscal
de contrato da respectiva pasta, podendo a RECORRENTE acompanhar todo o trâmite
processual, inclusive no momento da entrega do objeto.

Reitera-se que, antes de qualquer decisão de inabilitação, o Pregoeiro realiza dlligência
junto ao Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF. Contudo, tal
esforço da Administração em sanar a ausência dos documentos de habilitação das
Licitantes, por meios próprios, não restou profícua em relação à RECORRENTE.

Portanto, não há de se questionar o cumprimento das regras estabelecidas no edital,
pois este é o dever supremo da Administraçáo pública. eualquer solução distinta opõe-
se aos princípios já citados neste julgamento.
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Diante dos fatos apresentados, nenhuma das alegações feitas pela empresa
RECORRENTE encontrou respaldo fático ou legal.

DA DECISÃO

Diante dos fatos apresentados e das análises realizadas, este Pregoeiro, conclui que no
mérito, as argumentações apresentadas em sede de recursos, não demonstram fatos
capazes de alterar o resultado do julgamento do referido Pregáo Eletrônico em epígrafe.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO no mérito aos recursos interpostos pelas
RECORRENTES, sendo esse o entendimento que submeto a análise da autoridade
superior competente para proferir decisão deÍinitiva.

Santa Luzia do Paruá - MA, 12 de dezembro de 2023

g §,b,
Dô.srcnto .!rin.d. disít lm.nt

JO O!Ê€mOÉrâO
D.à: r2lr:./2o2r rl:43:5,r{loo
!{itrqu. m hnp.Jre.rldaÍ.iü.gov h,

João Pinheiro de Melo
Pregoeiro

Portaria n" 00'l /2023-GP
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Ademais, mostra-se evidente que diante do cumprimento integral dos princípios da
isonomia e vinculaÇão ao instrumento vinculatório por parte da Administraçáo Pública, os
recursos apresentados trata-se de instrumento meramente protelatório.



Pregáo/Concorrência Eletrônica

visualização de Rêcursos, Contrarrazões e Decisõêss

PREGÂO ELETRONICO 031/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO 051/2023

ObJEtO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL ÂQUISIçÃO DE VEiCULO AUTOMOTOR - ZERO KM - SEM USO -
MdDELo prcK up (pICApE) - +xl - oteseL - cÂBINE DUnLA eARA ATENDER As NEcESsIDADEs oo lrur,lcÍplo DE saNTA Luzra
DO PARUA/T,IA.

Recorrente:

PREMIER COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA - inscrita no CNPJi 47.656.936/0001-39;

DA TEMPESTIVIDADE Do REcuRso E DAs coNTRARRAzõEs

DECISAO DO PREGOEIRO: NAO PROCEDE

]ULGAMENTO DO RECURSO ADMINISTRÂTIVO

Como podemos ver senhoÍ pregoeiÍo essas 4 (quatro) versões do NISSAN FRONTIER, não ãtende o edital em todôs elas são
apresentãs Roda de liga leve Aro 17 polegadãs e o edital é claro quando pede Roda aro 18 e o modelo que atenderiâ nesse caso
seria o
. FRONTIER PLATINUI4 2.31 Bi-Turbo 4X4 AUTO DIESEL 23/24
ITENS ÊXCLUSIVOS DE TECNOLOGIA E SEGURANçA; TETO SOLAR; VISAO 360o INTELÍGENÍE OFF-ROAD E DEÍECÇAO DE

Em primeiro lugar, tem-se que o recurso apresentado pela empresã suprÀcitada é tempestivo, visto que foràm respeitàdos os
pra2os previstos no Edital do certame e nB legislação vigente. Âssim, procederemos à ànálise das razões recursais.

DOS RECURSOS

A empresa PREIYIER COM ERCIO E SÊRVIÇO LÍDA - inscrita no CNPI: 47 .656.93610001-39, àlega em síntese o que segue:

( ... )
empresa tal exigência seria novidade, pois durante esse período que que atLrômos no ramo de licitação foi a primeira vez que
vimos tàl exigência, ao nosso entender colocamos uma declaração a quãl informâvâ que não tínhamos nenhum contrato flrmado
a ser executâdo, durâôte a sessão pública, consequimos identificar de maneirà mais clàra o quê de fato era o desejo dessa
administração, quando o senhor pregoeiro nos convocou a anexar a proposta realinhada como exige o edital, aprovêitâmos para
readequar de mâneira satisfatôria ô declaração que estava anexàdâ a proposta, de maneira que ao declarar os contratos
ass nados pelà recorrente, não foi mencionâdo dois contratos de adesões de atas feitos por nós e que esses já forarn até mesmo
cumpridos por essa êmpresà, contrâtos estes não meôcionâdos, ôão por tentâtivê de omissão ou esconder da administração
pública, âté mesmo porque o valor da somatória desses dois contrôtos âos demâis ãpresentâdos não prejudicaria U12 (um doze
avos), do nosso patrimônio líquido ôssim como exige tal declaração.
O senhor pregoeiro ànalisou a nossa proposta e as declarações e em suas pesquisas ele constâtou a falta da menção aos dois
contràtos o no OO3|2O23 do Município de Atilio Vivacquâ/Es e o de n" 008/2023 do líunicípio de Itànhangá/l4l informando no
chat da sessão pública a 'omissão " dos mesmos e prosseguiu pâra a inabilitàção dà recorrente, sem nos fornece o prazo de
20 minutos de dlligência, para que pudéssemos explícar ou comprovar que esses contratos já haviam sido liquidados, como
aconteceu com os demais licitantes.
Questionàdos via e-mãil, referente ao prazo de diligênciê que não nos foi dado, recebemos a seguinte resposta "Prezados,
quanto ôo momento oportuno ainda será âberto o prâzo pârã intenção de recurso. Com relação ao prazo alegado por vossa
senhoria a empresa se antecipou enviando uma novà declaràção quàndo dà convocação da propostà ajustada sendo que não
houve convocação parà esse determinado documento êlém disso houve â juntêdâ de documento que deveria constâ. dentro dos
documentos de habilitàção. "
Ocorrendo as demais fases do certâme até chegar na que sagrou-se vencedoÍa, o que nos causou estrãnhezà, pois elô
apresentou ã declaração exigida em editôl e o senhor pregoeiro constatou a faltô de ôlguns contrôtos que não estàvâm
declarados, porém SEGUNDO O PREGOEIRO, a empresa habilitada como vencedorà anexou a declaração corrigida ao PORTAL

SICAF. A recorrida apresentou nê hàbilitâção inicial comprovantes do SICAF emitidos dia 24170/2023 as 09r16 os quãrs não
consta a referida declaração. Como senhor pregoe{ro veriflcou a declaração junto ao sÍCAF corrigida, abriu então a diÍigência para
a recorrida apresentar os motivos por tais contrôtos serem omitidos da declãrôção inicial, a empresa então dentro do seu direito
apresentou mais uma declaração informando os motivos dos contratos não estarem declârados anteriormente, então apresentou
urn novo comprovânte do SICAF emitido diõ 01112/2023 ás 13:56, acontece que o certâme se iniciou no dia 2911112023 as Oghs
e empresa habilitada como vencedora no dia 01/12/2023, ou sejà a empresa até então vencedora teriâ usâdo o sistemô do SICAF
para corrigir tal declaração, até mesmo por que o sistema do SICAF não pede e nunca pediu tal declâração, e mesmo constãto tàl
manobra o pregoeiro abriu diligência para prestações de contas da empresã recorrida, o que nos foi negado, por que segundo o
pregoeiro utilizamos o nosso tempo quàndo corrigiínos nossa decláração ânexada a propostê. Aindâ nesse sentido á declàrâção
corrigida anexada ao SICAF não foi apresentada aos demãis participàntes parâ conferênciâ de tal correção só quem pôde ver foi o
senhor pregoeiro.
Ou seja, a empresa recoírente foi inabilitada por suposta antecipação âos fãtos do processo, negando-lhe o mesmo direito
aplicado àos dema s, enquanto a empresa recorrida usou a mesma estratégia, para fins de esclàrecrmento e lhe foi dâdo o pràzo
de diligência.
Desse modo, tem se que a comissão de licitação agiu de duas formàs distintàs em duàs situàções idênticas (antecrpàçâo ao
apresentar declaíações corrigidas). o que teriâ de se. uniforme, por hâver vinculâdo julgámento objetivo, o que retirô
discricionariedade do pregoeiro no âto dâ ânálise das propostâs.
Outro ponto que vale ser ressaltado aqui, para a análise por completa dessa peça recursal, é que a empresa 14. Â. M COI4ERCIO E

DISTRIBUIDORA DE MEDICAIlENTOS LTDA em sua propostâ âpresentadâ, tanto iniciôl quanto à reâlinhàda, e a qual é preenchida
em cãmpo próprio no portal, não apresentou a versão do modelo ofertãdo, hãja vista que o veículo apresentado pelã empresa foi
o NISSAN FRONTIER. o mesmo tem 4 (quatro) versôes que não àtendem ào descritivo do editàl e tâo pouco apresentou na ficha
técnica ou catalogo parô especificar à versão que será entregue, vejamos as versóes que não atendem ao edital
. FRONTIER S 2.314x4 MÂNUAL DIESEL 23124
I,IOTOR BI-TURBO T63CV; CÂMBIO MANUAL 6 I.4ARCHAs; 6 ÂIRBÂGS; RODÂ 17'AÇO
. FRONTIER SE 2.3L 4X4 AUTO DIESEL 23124
I{OTOR BI-TURBO 19OCV; CÂM8IO AUTOMÀÍICO 7 MARCHAS; RODA DE LIGA-LEVE 17"; FAROL DE NEALINA
. FRONTIER ATTACK 2.314X4 AUIO OIESEL 23124
FUNçÃo MoDo DE DIREçÃo (DRIVE I4oDE);TELA }IULTIMiDIA DE 8,,; RoDA DE LIGA-LEVÊ 17,,i ÊsTRTBo LATERAL
. FRONTIER XE 2.314X4 AUÍO DIESÉL 23124
CHAVE INTEUGENTE PRESENCIÂL ,,I.KEY.; RODÂ DE UGA-LEVE 17,.; FAROL FULL LED E LÁNTERNAS TRASEIRAS EM LED;
SENSOR DE CHUVA



OBJETOS EN| MOVIMENTO; RODA DE LIGA-LEVE 18"
Estrànhamente o preço desse veículo parà âqursição na concessionaria seria de R$ 32f.950,00, e €omo poderia a empresa
compràr por tal valor e vender o veículo â R$273.O00,O0 o que foi negociado durãnte o certame? Pois bem vejamos que aliz o
editâl:

Diante do exposto senhor pregoeiro podemos entender qoe a proposta da empresa orã vencedora do certame se encontra com o
preço inexequível, até mesmo por que a tentativa de entregâr um veículo inferior ào que pede o TÊRMO DE REFERÊNCIA do edital
caberá recusa por parte dê âc,miniírâção do município de SANTA LUZIA E PARUA - lYA, e tãmbém punrções cabivers que às leis
de licitações gêrantem, quônto a inexecução do contrato.
Por fim senhor pregoeiro e o mais importânte, não podemos esquecer ã Íinalidade principãl dâs licitàções públicas, que é a
contrataçâo da PROPOSTA MAIS VÂNTAIOSA a administràção.
Art.30 A licitação destina-se a garantír a observáncia do princípio constitucional da isonomiô, a seleção da proposta mais
vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processâdã e jirlgâda em estritâ
conformidade com os princípios básicos da lesalidàde, dã impêssoàlidade, da morãlidade, da isualdêde, da publi€idade, dô
probidàde administrãtiva, da vinculâção ao instrumento convocatório, do julqamento obJetivo e dos que lhes são correlatos
Então,oqueseéexpostonessesentidoéquesemdúvidâsapropostadarecorrenteédelongeamaisvantajosaaessa
âdministração a qual se sagrou vencedora com úm valor de R$209.900,00 (duzentos e nove mil e novecentos reais) com um
veículo que atende por inteiro ao seu edital, sem provocar nenhum tipo de preluízo, enquanto a propostà da empresa ora
vencedora é de um valor de R$ 273.000.00 (duzentos e setenta e três mil reais) uma diferença de R$ 63.100,00 (sessentà e três
mil reais) por veículo, um impado de 189.300,00 (cento e oitentà e nove mil e trezentos reais) no vàlor total dâ contratação.
Uma enorme diferença para fâtos que podem ser facilmente elucidados através de comprovações de que a empresa recorrente
atende em completo as erigências editalÍcias e que um mero êsquecimento de contratos que já foram liquidados, nâo
comprometem a 1/12 (um doze àvos) do patrimônio líquido dessa empresà, assim como exige o edital.

DAS CONTRARRAZOES

Oportunizadas às licitantes, houve a apresentação de contrarrazões com base no grazo disposto nà Lei, onde a empresã !1. A. t4

COLÍERCIO E DISTRIBUIDORA DE MEDICÂMENTOS LTDA - inscritã no CNPI: no33.836.848/0001-04, apresentou em síntese o
qLre segue:

(. .. )
Art. 30 A licitação destina-se a garantir a observâôcia do píincípio constitucionàl da isonomia, a seleção da proposta mâis
vantajosa para a ãdministração e a promoção do desenvolvimento nâcionêl sustentável e será processada e julgada em estrita
conformidade com os princípios básjcos da legalidade, da impessoàlidade, da moràlidade, da igualdade, da publicidâde, da
probidade administrativa, da vincolação ao instrumento convocatório, do julgâmento objetivo e dos que lhes são correlatos.
O subitem 8.12 possui redação clara em relação a exigência da àpresentação de Declàrâção de Contrâtos Firmados por todas as
concorrentes. A declaração encontra fundamento no art. 31, § 40 dô Lei n" 8.666/1993.
A regrà editalíciã inscrita no subitem 8.12 é clara ao dizer que a declaração dever dispor da relação de compromissos assumidos
pela concorrente com a Administração Públicà e/ou com a iniciativa privada, vigentes nà data dã sessão públicà de abertura do
pregão. Portanto, a empresô recorrente ao omitir dois contratos que estavam vigentes nã data da sessão de abertura do pregão
desrespeitou regra editalícia e por consequência o princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Desta forma, a
inâbilitação é medidâ que se impõe.
Câbe destàcar que à judificativa de que a supracitada declàração não é usualmente utilizada em licatãçôes não pode prosperar,
pois â empresa que participa de licitações deve se atentar ao edital do procedimento que pretende participâc sob pena de ser
inabilitada por não apresentar documentos exigidos pârâ o certame.
Outro ponto levantâdo pelê recorrente foi que o pregoeiro ê sua equipe de apojo, em sede de diligênciâs, não â concederâm pÍazo
para àpresentação de nova declaração com ãs informações corretas como fez com às demàis participãntes do pregão. Âcontece
que tal argumento não deve ser acolhido, tendo em vista que durànte à diligência todos os participantes foram convocados para
apresentar a documentação rcquericla. A recorrente devería ter se atentado e promovido a luntàda da documentação.
A empresa recorrida como estava âtenta aos procedimentos requeridos pelo pregoeiro apresentou ô docúmentação solicitada e
assim pode continuar no certame e se sagrar vencedorà.
Em procedimentos licitatórios, os licitantes precisam estar ôtentos ô todos os detàlhes do edital e das decisões tomadas durante
as sessões para que não venham a ser inabilitados e tenham direitos precluídos como o que ocorreu neste pregão. A recorrente
teve o direito de apresentôr a declaração de contratos firmados, conforme exigido no editàl, mas não fez, assim precluiu o seu
direito.
A recorrida como se encontrava atenta e acompanhando de perto todos os êtos do procedimento licitatório atendeu as
determinações do pregoeiro iuntando à declaràção, conforme solicitado e assim se manteve no certame, Por essà razão, suà
proposta não pode ser desclassificadã-
Diante do exposto e dâ ànálise de todos os atos do certâme licitatório, conclui-se que a decisão do pregoeiro e de sua equipe de
apoio foi corretà e aÍecorrente desrespeitou o princípio da vinculação ào instrumento convocatório.
IV DA ÁPRESENTAçÃO DA PROPOSTA DE ACORDO COM A REGRA DO TERMO DE REFERÊNCIÂ
A empresa recorente tenta convencêr o pregoeiro e suô equipe de ôpoio que o veículo ofertado pela recorrida não àtende às
especificàções do Termo de Ref€rência e que o preço ofertàdo é inexequivel em relação as versões do veiculo ofertado.
Em relação ao primeiro ponto levantado, destaca-se que a propostê ôpresentada por estâ peticionante se encontrà âderente as
regràs do edital e Termo de Referência, bem como os documentos que a acompanham. O edital e o Termo de Referêncrâ nào
exigem do licitante a apresentàção dà versâo do veículo, apenas que o veículo ofertado tenhâ ãs características descritas no
edital e seus anexos.
O modelo de veiculo ofertado pelã rêcorrida atende todas às exigências editêlíciàs e do Termo de Referência o que pode ser
comprovado por oma rápida pesquisa no site da montadora, reiterâ-se que a versão do veículo não é exigidà e se fosse não
poderiã prosperàr, pois estêria clarámente havendo direcionãmento a um determinâdo produto o que é proibido pelo art.70,
§5odà Lei nô 8.666/1993.
No que se refere a ôleqâção de inexequibilidade dô propostã em relação ao valor do veículo presente no site dã montadora, tôl
argumentàção não pode prosperar, primeiro porque ô exequabilidade da propostê tem como parâmetro o velôr base da licitàçâo
que é encontrado após o órgão licitante realizâ. pesquisa de mercâdo.
o preço proposto (R$ 273.000,00 - duzentos e setenta e três mil reais) é menor âo valor bâse dâ licitâção e reflete a realidêde
do mercado e foi formado por várias parcelas que demonstram a cãpacidôde da recorrida fomecer o bem iicitado.
O prêço ofertado por essa peticionante está de àcordo com o mercado, e mâis vantajoso para à Âdministràção licitante.
Sempre é importante destacar que os procedimentos licitatórlos são conduzidos pélo poder público e se:arâcterizam como um
àcordo de vontades entre a Adíninistraçâo Pública e as empresas participantes. Desta formà, quando à Âclminjírâção avaliê ô
exequibilidade dâs propostas ofertàdas pelos licitantes está buscândo a propostà mais vantajosà.
oestêcà-se que se càso â Administração desclàssifique ã proposta ofertâda pela empresa M.A.M coMERcIo E DISÍRIBUIDoRA DE
I4EDICAMÊNTOS LTDA estará assumindo um grande rjsco de deixar de contratar com lrmâ empresà qoe ofertou um veículo que
cumPre ãs especificidades exigidas no edital e Termo de Referência, bem como apresentou proposta vantâjosa e que cr.plt.á
com o preço.
(... )

DA ANÁLISE



Em princípio, câbe acentuar que o procedimento licitatório, na modalidàde Pregão, tem por àto normàtivo ã Lei no. 10.520/2002,
bem como, a Lei 8.666/93 e a Lei 12312006 que deverá ser aplicàda de forma subsidiária, tendo o procedimento em comento
segurdo e mantido o fiel respeito ão princípio da vinculação ao instrumento convocatório. Cumpre-nos também salientar que o
processo licitatório em questão Íorô divulgêdo de como preceituô ã Lei Fedêral 8.666/93, conforme consta ônexo aos autos.
Âssim sendo, todos os interessados, desde que cumprissem as normas do edità1, poderiam pàrticipar do processo em epígrafe.

A licltação, procedimento adminastrativo determinado por norma constitucionàl originária, constitui verdàdeiro elemento de
concretização dos direitos e gárântias fundamentais elencados na Carta Màgna que estruturam um Estado Democrático de
Direito, in verbis:

'Art.37. A administràção pública diretã e indiretà de quâlquer dos Poderes dâ união, dos Estados, do Distrito Federal e.los
Ivunicípios obedecerá aos pÍincipios de iegãlidâde, impessoalidade, moralidôdê, publicidade e eficiêncià e. também ao seguintê:
(...) XXI - ressàlvados os casos especificâdos nã legislação, âs obras, serviços, compras e âlienàçôes serão contÍâtôdos mediãnte
processo de licitação pública que assegure igualdade de condições ã todos os concorrentes, com cláuíJlâs que estabelêçàm
obrigâções de págâmento, mantidâs ãs condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigénciãs
de qualíficação técnica e econômica indispensáveis à garantià do cumprimento das obrigações." 1

Por consequente. tem-se como indispensável que os licitantes, pâra participâção no certame, cumpram íntegralmente as
cláusulas e condições previamente estipulàdãs no Instrumento Convocatório, como bem ponderou o ilustre Diógenes Gaspaínr:

"O princípio da vinculação ao instrumento convocatório, previsto no art.30 do Estôtuto federal Licitêtório, sirbmete tanto ô
Administração Pública licitante como os interessados na licitação, os proponentes, à rigorosâ observáncia dos termos e condiçõês
do editàl oú dà carta-convite." (GRIFO NOSSO) Diógenes Gasparini. Direito Administrativo. l1 Ed. São Paulor Saraiva, 2006, pá9.
480"

Diante o exposto, claro está que, o edital faz reqra entre as partes, devendo as mesmas, obedeaê-lo de formà fidedigna.

InicialíÍente, cudpÍe esclêrecer que ãs decisões tomêdâs no contexto deste processo licitatório estão em perÍeita consonáncia
com a legislação vigente. tendo sido observada â submissão aos princípios que norteiam a Administração PÚbÍicà, em especiãl ão
princípio da vinculação ao instrumento convocatório, sob o qual a lei 8,666/93 drspõe:

Árt. 30 - A licitação destina-se à garantir a observância do princÍpio constitucional da isonomià, a seleção da proposta mais
vantàjosa parô a administração e a promoção do desenvolvimento na€ional sustentável e será processadâ e julgada em eírita
confoÍmidade com os princípios básicos da legôlidôde, da impessoalidade, da moralidade, dâ igualdade, dâ publicidade, da
probidàde administràtiva, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Â respeito do rcgramento do edital, IVarçal Justen Filho. lecionai

O edjtal é o fundamento de validade dos âtos praticados no curso dô licitação, nâ âcepção de que a desconformidãde entre o
editâl e os atos âdministrativos praticàdos no curso da licitâção se resolve pela invalidade dos últimos. Ao descumpnr normàs
constantes do edital, a administração frustra a própria razão de ser da licitação. Viola princípios norteadores da atividade
ãdministrêtivã. (Comentários à Lei de Licitações e Contrôtos Administrativos, 13ã ed. São Pàulo: Dialéticê, 2009, p, 395) (grifo
nosso).

Com relação às aleqãções àpresentadas pela PREIIIER COMERCIO E SERVIçO LTDA temos o seguinte:

A mesma alegà que houve o atendimento da exigência disposta no item 8.12 do Edital, nesse sêntjdo, cabe destãcar que à
RECORRENTE não apresentou nos documentos de Habilitaçâo, contudo, houve análise da propostà e constatou-se que a referida
exiqência foi juntàda de forma equivocãda anexã à proposta de preço inicial, porém não havia elencado os contratos vigentes.
Somente após verificar as convocações das empresãs ànteriormente ànôlisôdâs, a rBesma píeocúpou-se em tentàr corrigrr o erro
cometido, juntando novê declarêção no momento dâ convocâção para apresentêção da proposta de preços reôdequôda. Cabe
destâcar que a Lei veda à iuntada posterior de documentos que deveriam constar, quando da abertura da Sessão Pública, mêsmo
âssim, utilizándo o princípio do formalismo moderado, a busca pela proposta mais vantajosa e a busca pela verdade material o Sr.
Pregoeiro aceitou e analisou a referida Declaraçâo, bem como fez consulta âo SICAF dà RECORRENÍE ato dia 29111/2023 às
l0:56min, afim de sanar a obscuridade, o qoe de fato não ocorreu, vez que na juntada da declaração fora das disposrções
previstas em Lei, à própria licitante elencou alguns contràtos e omitiu outros vigentes sem quãlquer justificativô e/ou
comprovação, comprometendo â suà câpacidade operativa êm relàção ào seu pàtrimônio Líquido.

Corn relâção ao fato. cabe mencionar que o entendimento da Recorrida não é o mesmo entendimento trazido pela jurisprudência,
vez que qualquer contràtêção realizada pela empresa, seja ela com órgão público e/ou privado, imobilizãm a capacidàde
operativa da mesmô e nesse cenário a própriô lei não fala de contratação de mesmo objeto dâ contratação pretendida.

Considerando a listâ de contrâtos âpresentâdos pela RECORRENTE, é difícil crer que os contrâtos não liíados se tratam de
omissões por eqoivoco, esquecimento ou âté mesmo desconhêcimento da exigência dispostâ em Lei, aandâ mais se tràtando de
rtem capaz de excluir a empresa do certâme por conta da imobilazação do patrimônio líquido qúânto âo seu Iimite operatrvo,

Dessa feitã, considerando esses fatos, e levàndo em considerâção o vâlor do Pàtrimônio de 2022, para efeito de comprovação do
atendimento ao item 8.12 do Editâl de Pregão Eletrônico, a licitante precisaria ter valores assumidos em contrato um montante
inferior à dentro do indice de 1/12 (um doze avos) dos contratos sobíe o Patrimônio. a omissão de contratos, visam burlêr a fiel
informação em relação à capàcidade operativa e por coflsequênciô não atende a exlgência do Edital.

Ocorre que, segundo o entendimento do Tribunàl de Contàs dà União que é acompanhado pelo Pregoeiro, a Declãração de
Contratos firmados inverídica pode configuràr frâude documental, conforme julgados:

16. Por fim, no que se refere ao descumprimento pela empresâ METTA-IJP Serviços Gerais Ltda., vencedora de ômbos os
certames, da exigência contidâ no item 8.5.4.3 dos editais (item 3.d), tômbém concordo com a propostâ apresentada pela
unidâde técnica.
17. Com efeito, â referida cláusula, que constituía exigência complementar à compÍovação da qualificação econômico-finênceira
das licitantes, assim dispõe:
"8.5.4.3. comprovêção, por meio de declaração, da relação de compromissos as,sumidos, conforme modelo constante do Anexo
VII, de que 1/12 (um doze avos) do vâlor total dos contratos firmôdos com à Admanastração Pública e/ou com â iniciêtivâ privadà,
vigentes na data da sessão públicâ de abertura deste Pregão, não é superior ao Patrimônio Líquido do licitânte, podendo este ser



atualizado na forma já disciplinada neste Edital;
8.5.4.4. à declaração de que trátâ a subcondição âcimâ deverá estar acompânhâdâ dâ Demonstração do Resultâdo do Exercício
(DRE)relatrva ao últirro exercícro socral;
8.5.4.5. qúando houver divergêncià percentual superior à 10o/o (dez por cento), para mais olr pàra menos, entre a declàràção
aqui tratadâ e â receita brutô discriminadã na Demonstração do Resultado do Exercício (DRE), deverão ser apresentadas,
concomitantemente, as devidas justificâtivas." (grifou-se),
18. SeqLrndo alegado pela representante, a empresa MEÍTA-UP Se.viços Gerôis Ltda. Teria apresentado declaração inverídica,
urna vez que teria omitido o Contrato no 5/2014, firmado com o própíio CTEX, no valoÍ de Ri 1.272.696,A4, e alterado o valor do
Contrato no 63/2013. firmado coft â Comissão Nacional de Energia Nuclear (CNEN), de R$ 99.008,40 para R$ 49.504,20, .om o
objetivo de ajustar o valor declarado às exigênciàs impostas no certame. 19. Alerto que a inclusão de tal exigência no edital
licitàtório observou expressa orientação contida na Instrução Normativa SLTI/i,4PoG no 2, de 2008, com a redação dada pela
Instrução Normativa no 6. de 23 de dezembro de 2013, que dispõe sobre ãs regras e daretrizes parã a contratação de serviços,
continuados ou não, e tem àmpàro no art. 31, § 40, da Lei no 8.666, de 1993.
20. Como visto no Relàtório, nos esclôrecimentos prestados. o CTEX não abordou diretamente tàl questionãmento, se limitàndo â
demonstrar que â citàdâ empresa haviâ demonstrado â suâ efetiva quàlificação econômico-finânceira, tendo em vistâ o
atendimento aos demais requisitos elencados no certâme, quais sejam: (i) comprovação de que o pâtrimônio líqoido equivâliê â
pelo menos 10o/o (dez por cento) do valor estimado dà contratação; (ii) índices de liquldez registrados no "SICAF" adequados
(Solvênciô Geral: 1,83; Ljquide2 Geúl: 1,47 e Liquidez Corrente: 1,47) ; e (iii) apreciãção realizada por contador da
âdministração pública militar, que: "ratificou o não comprometjmento do patrimônio da licitante vencedora".
21. Cumpre sãlientar, de início, que a inclusão do àludido requisito como parâmetro pãrã avaliar a qualificação econômico-
financeira dôs licitantes objetiva proteger a administração de complicações foturas com as empresas terceirizadas, uma vez que
possibilita, dentre outros, a ànálise da capacidade operacional da empresa em assumir todos os compromissos assumidos.
22. Em outràs palavÊs, o fato de a empresâ comprovàr a sua aderêncíâ às referidas exiqências editêlícias não exclui a
necessidade de avaliação do referido requisito. não evidenciada pelos esclarecimentos e documentos juntados ãos autos (citem-
se, nesse sentido, os Acórdãos 2.52312011. da 2â Câmarà, e2.247/2011, do Plenário).
23. Assim, considerãndo à forte possibilidade de â empresa contratada ter âpresentado declaração fàlsa no certame licitatório,
enquàdrando-se no àít. 28 do Decreto no 5.450, de 31 de mâio de 2005, que regulamenta o pregão em sua Íormà eletrônica,
moíra-se âdequâda a proposta dà unidôde técnica no sentido de fixar prazo para que o CTEX adote as píovidências necessáriàs
parê a elucidôção dâ matériB, garantido o direito à êmpla defesa, e, se for o caso, implemente a medida previstê no citado
dispositivo, quàl seja, a de impedimento parã licitar e contratar com a União, com o envio de comprovàção dos procedimentos
ãdôtãdos ã estâ Cortê.

VOTO:
9.4. determinôr, ainda, ao Centro Íecnológico do Êxército (CTEX), com fundômento no art. 250, inciso Il, do Regimento Interno
do Tribunal, que iníaurc o devido processo administrativo para apurar se â empresà I4ETTA-UP Serviços Gerais Ltda. incorreu, no
ârnbito dos Pregões Eletrônicos nos 9412014 e 3/2015, no que se refere à declaração da relação de compromissos assumidos
previíâ no 8.5.4.3 dos inírumentos convocâtórios, no ilícito de ãpresentação de declarêção contemplando falsidade ideológica,
segundo o art. 28 do Decreto nÔ 5-450, de 31 de maao de 2005, ônte os indícios, noticiados pelà empresa Xôntro Serviços
Terceirizados Ltdà.. no sentido de: i) omissão do Contràto no 5/2014, no valor total de R$ 1.272.696.84. firmado com o próprio
CTExi e ii) subestimação do valor do Contràto no 63/2013, firmado com a Comissão Nôcional de Energia Nuclear (Cnen), visto
que o valor real desse contrato é de R$ 99.008.40, mas foi declarado parâ ele o valor de R$ 49.504,20; informando o TCU, por
intermédio da Secex/R-1, no pràzo de até 90 (noventa) diâs, sobre o resultado dàs providências adotâdasi 6córdáo 3.35412015 -
Plenário).
6. Não há dúvidà de que a declarãção apresentada pelà representànte deixou de atender aos termos do editâ|, oma vez que
omitiu ao menos sete contratos fiamâdos pela empresà com órgãos e entidades do Estado do Amâzonas, conforme diligênciâ do
pregoeiro ao portal da transparência do governo estadual (peça 2).
7. Por se tratâr de exigênciâ que buscavâ êvaliâr â quâlificâção econômico-financerrâ da licitànte pêra executâr o objeto do
contrêto, ô frm de evitar complicações futuràs para a Administração mediante análise da capacidade operacional da empresa para
cumprir todos os compromissos âssumidos, conforme modelo de declaração estlpulado no edital, nâo vislumbro môrgem para
considerar a omissão falhâ meramente formal e irrelevante, suprível com a realização de diligênciâ pelo pregoeiro (art. 43, § 30,
da Lei 8.666/1993). Ao contrário, nos termos da jurisprudência deste Tribunal, a ocoÍência deve ensejar a inabilitação dà
licitante ê pode, inclusive, conígurar fraude documental (acórdãos 4.700/2015 - 1a Câmara e 3.354/2015 - Plenáío, por
exemplo).
8. Nesse sentido, entendo que não houve impropriedade na decisão do pregoeiro de inãbilitãr a empresa representante. (Acórdão
No 3.265/2016 - TCU - 2a Câmôra)

Cumpre destacar que a recorrente não juntou qualquer documento que justificasse a diferença entre os contrâtos citados na
declaração e os encontrados em diligência pelo Pregoeiro. Ademais. restã clàro que o Pregoeiro não pode habilitar emprêsa que
nâo atendeu às exigênciês de quâlificação, mormente frente a indisponibilidade do interesse público.

No âmbito jurisprudeôcial, podemos trazer à bàilà as palavras do Exmo. Ministro do TCU Aroldo Cedraz que, na relatoria do
Acórdão no l-21412013 TCU - Plenário explica sobre a importância da fixação dos parámetros de qiralificôção econômrco-
finânceirà e ratiflca a imperiosidêde de atendimento, pelos licitantes, da regra em qLrestão:

Com relação à convocação das demais empresas em sede de diligência, cumpre qse as demâis licitantes não apresentaram
de€lâração sem qLre houvesse a convocação no momento da Habilitàção, somente a RECORRENTE que efetuou a juntada dà
mesma no momento da convocação da Propostâ Ajustada ao lance ofertado, não cabendo a concessão de prâzo, tendo em vista o
princípio da isonomia. Ademais é de responsabilidade da licitânte âs corretas informôções e não cabe a alegâção de
descumprimento de exiqências disposta em Lei.

"Além da avaliação da capacidade econômico-finàncerra da licitante por meio do patrimônio liquido e do capital circulante líquido,
há que se verificêr ainda se a mesmâ tem patrimônio suficiente para suportar compromissos já assumidos com outros côntrâtos
sem comprometer a nova contrâtação. Essâ condição pode ser aferida por meio da àvêliação dà relação de compromissos
assumidos, contendo os vàlores meosais e anuais (contratos em vigor celebrados com a administrâção pública em geral e iniciava
privada) que importem na diminuição da capacidade operâvà ou nâ absorçâo de disponibilidâde finânceira em face dos
pagamentos regulares e/ou mensâis ê serem efetuados.
Considerando que a relação será apresentada pela contratada, é importante quê a âdministração assegure-se que as inÍormaçôes
prestadas este.jam corretas. Desse modo, também deverá seÍ exigido o demonstrativo de resultãdo do exeÍcicio - DRE (receita e
despesa) pelã licitante vencedorâ.
Como, em tese, grande parte das receitas das empresas de terceirização é proveniente de contratos, é possível inferir a

veracidade das informâções àpresentadas nô relãção de compromisso quando comparada com a receita bruta discriminadâ na
DRE, Assim, a contratadê deverá apresentar as devidàs justificativas quando houver diferença maior que 1070 entre a receita
bruta discriminada na DRE e o total dos compromissos assumidos,
Por fim, comprovada a correlàção entre o valor total dos contratos elencàdos na relação de compromissos e o montante da
receita brutâ discriminadâ na DRE, o valor do gatrimônio líquido da contratada não poderá ser inferior a 1/12 do valor total
constante da Íelàção de compromissos"



Sobre â âle9àção de desatendimento e inexequibilidàde da proposta de preços, o setor técnico requisitànte, efetuou à análise dàs
propostas, bem como a proposta vencedora e da ãnálise restou que todãs âtenderam os requisitos e descritivos dispostos no
Edital e os preços observados encontram-se dentro dos pârâmetros de mercâdo, câso houvesse qualqúer presunção em sede de
apresentàção da proposta de preços, caberia a oportunidade da empresâ pêrà â comprovãção dà exequibilidade dê propostâ, o
que não se fez necessário no caso em tela,

A RECORRENTE tenta em sede de recurso, presumir a não entrega do produto em conÍormidade com ôs descnções no Editá|, o
que não merece prosperar, vez qire no momento de julgamento e habilitação, deve ser levado em consideràção os critérios e
disposições previstês no Edital. Já em relação à entrega do veículo de forma o atendimento das características constàntes no
Termo de Referência, será analisado pelo setor de fiscàlização e recebimento, o objeto deverá ser entregue e analisãdo pelo fiscal
de contrato da respectiva pastâ, podendo ê RECORRENTE acompanhar todo o trámite processual, rnclLrsive no momento da
entrega do objeto.

Reiterã-se que, àntes de qualquer decisão de inabilitação, o Pregoeiro reâliza diligência junto ao Sistema de Cadastramento
L,nificado de Fornecedores - SICAF. Contudo, tal esforço da Administração em sanar a ausência dos documentos de hàbilitação
das Licitantes, por meios própdos, não reíou proficuà em relâção à RECORRENTE.

Portênto, não há de se questionar o cumprimento das rêgras estabelecidas no edital, pois este é o dever supremo da
Administràção PÚblica. Quâlquer solução distintâ opôe-se âos princípios já citados neste julgamento.

Diante dos fatos âpresentados, nenhumâ das alegações feitas pela empresa RECORRÉNTE encontrou respàldo Íático ou legà1.

Ademais, mostra-se evidente que diante do cumprimento integrãl dos princípios da isonomia e vinculação ao instrumento
vinculàtório por parte da Administração Pública, os recursos ãpresentados trata-se de instrumento meràmente protelàtóno.

DA DECISÃO

Diante dos fatos apresentados e das análises realizãdas, este Pregoeiro, conclui que no mérato, as argumentações apresentades
em sede de recursos, não demonstram fatos capazes de alterar o resultado do julgâmento do referido Pregão Eletrônico em
epí9râfe.

Por todo o exposto, NEGO PROVIMENTO no méíito àos recursos interpostos pelas RECORRENTES, sendo esse o entendimento que
submeto a análise dã autoridade superior competentê para proferir decisão definitiva.

Sànta Luzia do Pãruá - l,lA, 12 de dezembro de 2023

Em relãção ao descumprimento da exagência dispostâ no iteín 8.12 do Edital, uÍqe que ô referida empresa, na mesma forma das
demais, e conforme obrigação legal , houve a verificàção do SICAF dâ referidà empresa e veÍificou-se que a mesma apresentou
em seu càdâstro no SICAF a Íefeíida exigência, contendo os contratos omitidos em sede de Habilatação. em consonâncra com o
disposto no Art, 26, § 2o do Decreto 1O.O24/2O19.

loâo Pinheiro de Melo
Pregoeiro
Portaria no 001/2023-GP
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DEcrsÃo DÂ aur. coitPETENTE: i,rÂNTÉM DEcrsÃo pREGoErRo

Mantenho a decisão profeíida pelo Pregoeiro, em conformidade com o §4ó do Artigo 109 da Lei 8.666/93. RÂTIFICO a decisão
proferida e NEGO PROVIMENTO aos rêcursos interpostos.


